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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6440/2011
Considerando que o Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro, 

aprovou um conjunto de medidas adicionais de redução de despesa 
visando a consolidação orçamental prevista no Programa de Estabili-
dade e Crescimento (PEC) para 2010 -2013, entre as quais se contam 
as alterações aos artigos 78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação, no que 
concerne ao regime do exercício de funções públicas por aposentados, 
reservistas fora de efectividade de serviço e equiparados;

Considerando que a Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, através do 
seu artigo 173.º, tornou tal regime extensivo aos beneficiários de pensões 
de reforma da segurança social e de pensões pagas por entidades gestoras 
de fundos de pensões ou planos de pensões de entidades públicas;

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 78.º do 
Estatuto da Aposentação, compete aos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública apreciar e 
autorizar todas as propostas de exercício de funções públicas por apo-
sentados, reservistas e reformados em quaisquer serviços, entidades ou 
empresas enunciadas no mesmo preceito;

Ponderando a necessidade de os processos que estão na base das 
propostas de autorização serem instruídos de forma clara, completa e 
fundamentada, independentemente do serviço, entidade ou empresa a 
que respeitem:

Determino o seguinte:
1 — Os processos relativos à autorização para o exercício de funções 

públicas por aposentados, apresentados nos termos do artigo 78.º do 
Estatuto da Aposentação, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro, ou do artigo 173.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, incluindo por aposentados que 
tenham recorrido a mecanismos legais de antecipação de aposentação, 
reservistas fora da efectividade de serviço ou equiparados, e pelos bene-
ficiários de pensões de reforma da segurança social e de pensões pagas 
por entidades gestoras de fundos de pensões ou planos de pensões de 
entidades públicas, devem ser instruídos nos seguintes termos:

a) Proposta do membro do Governo que tenha o poder de direcção, de 
superintendência, de tutela ou de influência dominante sobre o serviço, 
entidade ou empresa onde as funções públicas devam ser exercidas, da 
qual constem as razões de interesse público excepcional susceptíveis 
de justificar a autorização;

b) Caracterização das funções públicas a exercer, com indicação da 
modalidade de relação jurídica de emprego público ou de contratação 
que lhe servirá de base, data de início das funções e prazo previsto para 
o exercício das mesmas, bem como indicação das disposições legais ou 
estatutárias aplicáveis;

c) Indicação da remuneração que o serviço, entidade ou empresa se 
propõe pagar ao aposentado, reformado ou reservista, incluindo suple-
mentos remuneratórios e outras prestações acessórias, com a indicação 
das disposições legais ou estatutárias que as prevejam;

d) Declaração da Caixa Geral de Aposentações, do Instituto da Se-
gurança Social, ou das entidades gestoras dos fundos de pensões ou 
planos de pensões das entidades públicas referidas no artigo 173.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, com indicação do valor da pensão 
paga ao aposentado reservista ou reformado, bem como da modalidade 
de aposentação ou reforma aplicada;

e) No caso do pessoal na reserva fora da efectividade de serviço, de-
claração da entidade ou serviço competente, com indicação do valor da 
remuneração paga ao reservista e dos fundamentos da passagem à reserva;

f) Declaração da opção feita pelo aposentado, reformado ou reservista, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 79.º do Estatuto da Aposentação, ou do artigo 173.
º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, consoante o caso, relativa à 
suspensão do pagamento da remuneração, ou da pensão ou reforma;

g) Nota biográfica do aposentado, reformado ou reservista, contendo, 
designadamente, o nome, idade, data da aposentação, reforma ou pas-
sagem à reserva, carreira, categoria, cargo ou função, posição e nível 
remuneratórios ou o valor da remuneração e tempo de serviço na carreira, 
habilitações académicas, formação e experiência profissionais;

h) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para aferir 
a existência de interesse público excepcional para a autorização de 
exercício das funções.

2 — A ausência de fundamentação das propostas de autorização, 
bem como a insuficiência dos elementos de informação enunciados no 
número anterior, ou de outra informação legalmente exigida, constitui 
fundamento bastante para a não apreciação dessas propostas e sua de-
volução à entidade proponente.

3 — Em caso de dúvida sobre a informação ou os elementos apre-
sentados, pode ser solicitada aos serviços competentes a prestação da 
informação complementar considerada adequada para habilitar à decisão 
final sobre as propostas de autorização a que se referem os números 
anteriores, ou para o acompanhamento dos termos em que as funções 
venham a ser exercidas, devendo o serviço, entidade ou empresa em 
causa colaborar na disponibilização ou acesso a tal informação.

8 de Abril de 2011. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos.

204568947 

 Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.º 9141/2011
Torna -se público, nos termos do disposto nos artigos 33.º, n.º 1 e 36.º, 

n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, que o projecto de lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para o 
preenchimento de três postos de trabalho na carreira especial de inspecção e 
categoria de Inspector, do mapa de pessoal de 2010 da IGF, na modalidade 
de nomeação definitiva a que se refere o Aviso n.º 19054/2010, publicado 
no DR, 2.ª série, n.º 188, Parte C, de 27 de Setembro de 2010, Referência 
A, se encontra afixado no placard da entrada da sede da Inspecção -Geral 
de Finanças sita na Rua Angelina Vidal, n.º 41 em Lisboa, e acessível, a 
partir da data da publicação do presente aviso, na página electrónica da 
IGF — www.igf.min -financas.pt., para efeito da realização da audiência 
de interessados, prevista no n.º 1 do artigo 30.º, aplicável por força do 
artigo 36.º, ambos da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de Janeiro, podendo os 
candidatos pronunciar -se, por escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
respectiva publicação, através de modelo próprio, previsto no artigo 51.º, 
n.º 1 alínea b), da referida Portaria e disponível na página electrónica da 
IGF. Mais se informa que o processo do procedimento concursal poderá ser 
consultado na sede da IGF, sita na Rua Angelina Vidal, n.º 41, em Lisboa, 
entre as 9:00 e as 12:30 e entre as 14:00 e as 17:00 horas.

8 de Abril de 2011. — O Presidente do Júri, Francisco Nobre Pires 
dos Santos.

204571432 

 Aviso n.º 9142/2011
Torna-se público, nos termos do disposto nos artigos 33.º, n.º 1 e 36.º, 

n.º 1, da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, que o projecto de lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para o pre-
enchimento de dois postos de trabalho na carreira especial de inspecção e 
categoria de Inspector, do mapa de pessoal de 2010 da IGF, na modalidade 
de nomeação definitiva a que se refere o Aviso n.º 19055/2010, publicado 
no DR, 2.ª série, n.º 188, Parte C, de 27 de Setembro de 2010, Referência 
B, se encontra afixado no placard da entrada da sede da Inspecção-Geral 
de Finanças sita na Rua Angelina Vidal, n.º 41 em Lisboa, e acessível, a 
partir da data da publicação do presente aviso, na página electrónica da 
IGF — www.igf.min-financas.pt., para efeito da realização da audiência 
de interessados, prevista no n.º 1 do artigo 30.º, aplicável por força do 
artigo 36.º, ambos da Portaria n.º 83 A/2009, de 22 de Janeiro, podendo os 
candidatos pronunciar-se, por escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
respectiva publicação, através de modelo próprio, previsto no artigo 51.º, 
n.º 1 alínea b), da referida Portaria e disponível na página electrónica da 
IGF. Mais se informa que o processo do procedimento concursal poderá ser 
consultado na sede da IGF, sita na Rua Angelina Vidal, n.º 41, em Lisboa, 
entre as 9:00 e as 12:30 e entre as 14:00 e as 17:00 horas.

8 de Abril de 2011. — O Presidente do Júri, Francisco Nobre Pires 
dos Santos.

204571562 

 Aviso n.º 9143/2011
Torna -se público, nos termos do disposto nos artigos 33.º, n.º 1, e 

36.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, que o projecto 
de lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira especial de 
inspecção e categoria de Inspector, do mapa de pessoal de 2010 da 
IGF, na modalidade de nomeação definitiva a que se refere o Aviso 
n.º 19056/2010, publicado no DR, 2.ª série, n.º 188, Parte C, de 27 de 
Setembro de 2010, Referência C, se encontra afixado no placard da 
entrada da sede da Inspecção -Geral de Finanças sita na Rua Angelina 
Vidal, n.º 41 em Lisboa, e acessível, a partir da data da publicação do 
presente aviso, na página electrónica da IGF — www.igf.min -financas.
pt., para efeito da realização da audiência de interessados, prevista no 
n.º 1 do artigo 30.º, aplicável por força do artigo 36.º, ambos da Portaria 




